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MINISTERIO DA FAZENDA (((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10283.724949/2021-66

RESOLUGAO 1402-001.851 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 8 de outubro de 2024

RECURSO DE OFiCIO

RECORRENTE FAZENDA NACIONAL

INTERESSADO VIDEOLAR - INNOVAS/A

Assunto: Conversao do Julgamento em Diligéncia

RESOLUCAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade, converter o julgamento do
recurso em diligéncia.

Sala de Sessoes, em 8 de outubro de 2024.

Assinado Digitalmente

Alexandre labrudi Catunda — Relator

Assinado Digitalmente

Paulo Mateus Ciccone — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Alexandre labrudi Catunda,
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno
Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente).

RELATORIO

Trata o presente processo de créditos constituidos pela fiscalizacdo, mediante a
lavratura de autos de infra¢cGes, para langcamento de Imposto Sobre a Renda da Pessoa Juridica
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade, converter o julgamento do recurso em diligência.
		 Sala de Sessões, em 8 de outubro de 2024.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Alexandre Iabrudi Catunda – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Mateus Ciccone – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Alexandre Iabrudi Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
		 
	
	 
		 Trata o presente processo de créditos constituídos pela fiscalização, mediante a lavratura de autos de infrações, para lançamento de Imposto Sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ e, Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), no ano-calendário 2016 e 2017, decorrentes de exclusão indevida do lucro real e dedução indevida do IRPJ a título de lucro de exploração. Os créditos tributários foram lançados com acréscimo de juros moratórios e multa de ofício de 75% .
		 Por bem retratar os fatos copio o Relatório do Acórdão n° 101-025.141 da 8ª Turma da DRJ01, fls 1.144/1.177, que julgou a impugnação interposta:
		 Trata-se da impugnação aos Autos de Infração do IRPJ e CSLL (reflexo), fatos geradores dos anos-calendário 2016 e 2017.
		 Quanto aos fatos, consta dos autos:
		 - que, em 09/12/2021, Fiscalização da RFB, unidade DRF/Manaus, lavrou Autos de Infração do IRPJ e reflexo (CSLL) (e-fls. 854/869), fatos geradores dos anos-calendário 2016 e 2017, ao imputar a infração insuficiência de recolhimentos do IRPJ e da CSLL pela glosa de exclusões do lucro contábil, para apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL:
		 a) Glosa da Amortização do Ágio:
		 - Valor glosado, anualmente, R$ 54.533.876,84 (Amortização do Ágio), anos-calendário 2016 e 2017.
		 Com relação à amortização do ágio, a acusação do Fisco é de que havia dois demonstrativos diversos:
		 a) Demonstrativo de expectativa de resultados futuros e avaliação econômico-financeira; e 
		 b) Laudo de avaliação de recursos e obrigações a valores justos (de mercado).
		 Logo, entendeu a fiscalização da RFB que o “Demonstrativo de expectativa de resultados futuros e avaliação econômico-financeira” deveria ser desconsiderado, prevalecendo o documento  laudo de avaliação de recursos e obrigações a valores justos (de mercado), ademais:
		 - o Demonstrativo de expectativa de resultados futuros não estaria assinado e não seria contemporâneo à compra e venda firmada entre a Petróleo Brasileiro PETROBRÁS (na qualidade de  vendedora) e VIDEOLAR S.A (na qualidade de adquirente); - concluiu, então, a fiscalização da RFB que o ágio não poderia ser amortizado, sendo  inaplicável o art. 386, III, do RIR/99. Assim, aplicável o disposto no art. 391, desse mesmo decreto, vale dizer, as contrapartidas da amortização do ágio não podem ser deduzidas da apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, devendo eventuais amortizações contábeis serem controladas no Lalur para fins de cálculo do ganho de capital em caso de alienação do investimento (art. 426, RIR/99).
		 Portanto, a Fiscalização da RFB concluiu:
		 - que o ágio não estaria fundamentado em rentabilidade futura (Decreto 3.000, de 1999, art. 385, § 2º, II), mas em valor de mercado de bens superior ao custo registrado na contabilidade 
		 (Decreto 3.000, de 1999, art. 385, § 2º, I); - que, relativo ao Ágio, não seria aplicável o disposto no art. 386, III, que permitiria a  amortização do ágio, na razão de 1/60 (um sessenta avos) ao mês, mas sim os arts. 391 e 426, ambos  também do RIR/99.
		 Operação de aquisição de ações com ágio e, na sequência, operação de reorganização societária:
		 A operação de compra das ações da INNOVA S/A, com pagamento de ágio, pela  VÍDEOLAR (aquisição de ações correspondentes a 60% do Capital) e pela L. PARISOTO LTDA (aquisição  de ações correspondentes a 40% do capital) – holding controladora da VÍDEOLAR e a operação de  reestruturação societária (a VÍDEOLAR incorporou a controladora L. PARISOTO LTDA, incorporação  reversa, e também incorporou a INNOVA, passando a denominar-se VÍDEOLAR-INNOVA S/A e passou a  amortizar o Ágio, a partir de 2015, na ordem de R$ 4.527.823,07 mensalmente) cujos fatos estão  narrados no Relatório Fiscal (e-fls. 870/879), parte integrante do lançamento fiscal:
		 (...)
		 /
		 (...)
		 /
		 (...)
		 /
		 (...)
		 Quanto ao ano-calendário 2015 (1º ano da Amortização do Ágio), a Glosa da  Amortização do Ágio foi objeto do Processo (conexo) nº 10283.722476/2021-62, cuja lide já foi julgada  na primeira instância, conforme Acórdão nº 101-022.391 – 2ª Turma/DRJ01, sessão de julgamento de  12/01/2023 (e-fls. 1131/1143), e do qual aproveito o relatório que, em síntese, muito bem resumiu a  indigitada operação de aquisição de ações e da operação de reestruturação societária em tela e, ainda,  quanto aos valores envolvidos na operação de aquisição das ações da INNOVA S/A e quanto ao Ágio  pago, in verbis:
		 (...)
		 /
		 (...)
		 /
		 b) Glosa da Subvenção para Investimentos:
		 - Diferença excluída a maior R$ 20.475.735,97, ano-calendário 2016; 
		 - Diferença excluída a maior R$ 1.636.844,57, ano-calendário 2017; 
		 c) Glosa das exclusões do Lucro Real e da Base de Cálculo da CSLL de Variações Cambiais Passivas por falta comprovação desses valores à Fiscalização:
		 - R$ 61.165.307,51, ano-calendário 2016; 
		 - R$ 42.717.203,50, ano-calendário 2017; 
		 d) Glosa de diferença Variações Cambiais Ativas (receitas financeiras) excluídas a maior:
		 – R$ 23.189.187,83 = (R$ 418.803.024,20 
		 - R$395.613.836,37), ano-calendário 2016.
		 e) Glosa do excesso de redução do IRPJ – Lucro da Exploração:
		 Por fim, ainda quanto ao ano-calendário 2017 a Fiscalização da RFB glosou o excesso de redução do IRPJ quanto ao lucro da exploração, em face da inexistência de Ato Declaratório de reconhecimento dessa redução em relação ao produto Poliestireno, conforme Relatório Fiscal, in verbis:
		 (...)
		 /
		 (...)
		 /
		 (...)
		 - que os demonstrativos de cálculo do Lucro Real, da base de cálculo da CSLL, da  apuração dos tributos (IRPJ e CSLL) e do Lucro da Exploração constam dos autos (e-fls. 732/853).:
		 - que o crédito tributário lançado de ofício na data de lavratura dos autos de infração, quanto aos anos-calendário 2016 e 2017, perfaz o montante de R$ 174.738.912,15, assim especificado:
		 Auto de Infração
		 Principal (R$)
		 Juros de Mora Calculados até 12/2021 (R$)
		 Multa de Ofício 75% (R$)
		 Total (R$)
		 
		 IRPJ
		 64.855.621,67
		 15.663.739,50
		 48.641.716,25
		 129.161.077,42
		 
		 CSLL
		 22.872.703,82
		 5.550.603,05
		 17.154.527,86
		 45.577.834,73
		 
		 Total 
		 
		 
		 
		 174.738.912,15 
		 
		 IMPUGNAÇÃO
		 Ciente dos autos de infração em 10/12/2021 -sexta-feira no DTE (e-fls. 881/887), o sujeito passivo apresentou impugnação em 10/01/2022 (e-fls. 893/960)), juntou documentos (e-fls. 961/1118), e ainda juntou, em 23/03/2023, peça de Aditamento de razões, informando resultado do julgamento em primeira instância do Processo nº 10283.722476/2021-62 (conexo), fatos geradores do  ano-calendário 2015, atinentes à mesma operação de ágio objeto deste processo (e-fls. 1122/11143).
		 Consta, em síntese, das razões de defesa:
		 1– Quanto aos fatos imputados:
		 a) glosa de valores deduzidos incorretamente, segundo o Fisco, na apuração do Lucro Real a título de ágio por rentabilidade futura (goodwill), especificamente o valor de R$ 461.873.952,74,  que passou a ser amortizado pela Impugnante em outubro de 2015, na ordem de R$ 4.527.823,07 por  mês;
		 b) glosa de valores a título de Doações e Subvenções para Investimentos indevidamente excluídos na apuração do lucro líquido do exercício;
		 c) glosa de valores a título de variações cambiais passivas indevidamente excluídos na apuração do lucro líquido do exercício;
		 d) glosa de valores a título de variações cambiais ativas indevidamente excluídos na apuração do lucro líquido do exercício; e
		 e) dedução indevida do IRPJ de incentivo fiscal de 75% decorrente do Lucro da Exploração, especificamente no tocante à receita incentivada decorrente da venda de Poliestireno, a  qual está albergada pelo Laudo Constitutivo nº 103/2017.
		 2- Preliminares de nulidade suscitadas:
		 - que o lançamento em questão não pode subsistir, pois estaria patentemente eivado de  nulidades, ou seja, precariedade da motivação, não indicação de dispositivos legais violados, falta de  comprovação das infrações, descumprimento do dever de aprofundar as investigações necessárias a  verificar a ocorrência das infrações, além de patentes erros na apuração dos tributos supostamente  devidos (aspectos material e base de cálculo); - que, com relação à fundamentação e base legal das infrações, aduziu ainda ausência de  motivação do lançamento, por falta de clareza e precisão quanto à narrativa dos fatos.
		 - que, assim, em vista dos art. 142 do CTN e nos arts 10 e 59 do Decreto n° 70.235, de 1972, entende que os autos de infração devem ser considerados materialmente nulos. Adicionalmente, alega falta de indicação de dispositivos legais violados, o que igualmente implicaria a nulidade suscitada. Argumenta, adicionalmente, que seria necessário o aprofundamento das investigações e análise da documentação apresentada, para que o lançamento fosse válido.
		 - que, com relação a erros na apuração da base de cálculo, alega seriam insanáveis, ou seja, que não seria possível a convalidação de um ato com esse tipo de erro, invoca precedentes ou  decisões administrativas nesse sentido. Aponta equívoco na apuração do valor do ágio e na incoerência entre a glosa integral de sua amortização, com a afirmação de que o valor do ágio não seria aquele originalmente apurado pela impugnante. Aponta, ainda, falta de consideração da possibilidade de compensação de prejuízos, no lançamento, e do recálculo do lucro da exploração.
		 - que, quanto ao mérito, alega:
		 1- Amortização do Ágio:
		 - FATOS INCONTROVERSOS E ESSENCIAIS AO DESLINDE DO FEITO NO QUE DIZ RESPEITO AO ÁGIO
		 - que o ágio objeto dos autos foi gerado na operação de compra e venda de ações da INNOVA S/A, firmada entre a Petróleo Brasileiro - PETROBRÁS (na qualidade de vendedora) e VIDEOLAR  S.A (na qualidade de adquirente), consoante contrato firmado em 30/09/2013;
		 - que as ações foram efetivamente transferidas em 31/10/2014, passando a INNOVA S/A para o controle da VIDEOLAR, com a aquisição de 60% do seu capital. As demais ações da INNOVA, que representavam 40% do capital, foram adquiridas pela L. PARISOTTO LTDA., holding controladora da VIDEOLAR;
		 - que, posteriormente, em 30/09/2015, a VIDEOLAR incorporou sua controladora e a INNOVA, passando a se chamar VIDEOLAR-INNOVA S/A, operação essa jamais questionada pela fiscalização. Consequentemente, em outubro 2015, iniciou-se a amortização do ágio base em expectativa de rentabilidade futura, excluindo do LALUR o montante de R$ 4.527.823,07 por mês, o que se deu nos anos-calendários de 2016 e 2017;
		 - que, registre-se, o ágio foi gerado antes da entrada em vigor da Lei 12.973/2014.
		 ÁGIO - LASTREADO EM DEMONSTRATIVO DO CITI /INVESTMENT BANKING
		 - que a Fiscalização da RFB entendeu pela imprestabilidade do demonstrativo de  avaliação apresentado para comprovar o fundamento econômico do ágio, sob a justificativa de que esse  não foi assinado e não seria contemporâneo à compra e venda firmada entre a Petróleo Brasileiro  PETROBRÁS (na qualidade de vendedora) e VIDEOLAR S.A (na qualidade de adquirente);
		 - que, ocorre, na época dos fatos não havia qualquer disposição legal que exigisse laudo formal de avaliação com finalidade específica direcionada à instrumentalização do ágio. Havia, tão somente, a necessidade de existência de um demonstrativo para comprovar a escrituração do ágio,  apurado com base no valor de mercado ou na expectativa de rentabilidade futura;
		 - que, é de clareza solar, a legislação vigente à época das operações, ou seja, não disciplinou a forma de apresentação da demonstração, assim, ao referir-se à expressão demonstração, sem qualquer complemento, especificação ou requisito adicional, o legislador permitiu que os contribuintes viessem a demonstrar o fundamento econômico por meio de qualquer instrumento ou documento, que poderia ser um laudo stricto sensu elaborado por auditores independentes, um estudo interno ou uma simples apresentação em slides sem assinatura;
		 - O laudo econômico passou a ser exigido apenas pela Lei nº 12.973/2014, antes o art. 20 DL 1598/77 não exigia, mas apenas estipulava a exigência de demonstrativo (ou demonstração) arquivada na escrituração;
		 - que é nítido, inclusive reconhecido peço Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF, que a legislação fiscal vigente à época dos fatos não impunha forma ao demonstrativo de que trata o § 3º, do art. 20, do DL 1598/77, o que, por si só, é apto a fulminar a pretensão fiscal de desconsideração do demonstrativo do CITI;
		 - que, ainda, a legislação não exigia contemporaneidade da aludida demonstração e muito menos uma assinatura, uma vez que, como dito, a demonstração poderia inclusive ser por slides. Essa é a assente jurisprudência do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais;
		 - que o demonstrativo está datado de 07/03/2013, enquanto a assinatura do contrato de compra e venda entre a Petróleo Brasileiro PETROBRÁS (na qualidade de vendedora) e VIDEOLAR S.A (na qualidade de adquirente) é datada de 30/09/2013;
		 - que assim o é, justamente, em função da dinâmica negocial que envolve inúmeras tratativas, determinação de valores e complexas providências jungidas ao fechamento da operação, de  modo que a conclusão específica do demonstrativo/laudo que não ocorra exatamente no dia do seu  fechamento não representa intempestividade;
		 - que, por outro giro, segundo a fiscalização, o demonstrativo do CITI seria imprestável  para justificar o goodwill por não demonstrar a expectativa de rentabilidade futura, sendo apenas uma  avaliação econômica; - que, com todas as vênias, mais uma vez erra grosseiramente a fiscalização, pelo simples  fato de ser impossível calcular a expectativa de rentabilidade futura sem a análise de dados econômicos;
		  - que o demonstrativo, colacionado aos autos (e-fls. 541/575), é documento hábil e idôneo, pois demonstra o ágio baseado na rentabilidade futura projetada para o investimento, tendo sido realizado com escoro em diversas informações fidedignas e pesquisas fundamentais;
		 - que o documento demonstra: (i) o cálculo de preço por expectativa de resultados futuros e (ii) que esse método era o que melhor se enquadrava para análise da operação. Ademais, o demonstrativo traz toda a metodologia e parâmetros econômicos utilizados;
		 - que fica muito claro que os valores se pautaram em projeções futuras, inclusive analisando cenários otimistas e pessimistas;
		 - que é irrefutável o demonstrativo, pois traz todas as informações relevantes para se determinar a rentabilidade futura, tais como expectativa de volumes de produção x volume de venda, o  valor das matérias primas e custo variável de produção, projeção de 10 anos de fluxos de caixa,  projeções de EBITDA (Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization), dívida da  INNOVA em 31/12/2012;
		 - que defende, portanto, a licitude, a precisão do laudo de avaliação do ágio por expectativa de rentabilidade futura, argumentando que a legislação de regência da matéria não exigia, à época da aquisição do investimento, qualquer formalidade. Nesse sentido, invoca o art. 20 do DecretoLei n° 1.598, de 1977, que, em seu § 3º, requer apenas uma demonstração do fundamento do ágio, arquivada como comprovante da escrituração, citando decisões administrativas nesse sentido.
		 - que explica, realça, o documento (Laudo) é de 07/03/2013, data anterior à compra da participação societária, justamente por servir de base às negociações;
		 - que, em seguida, apresenta excertos do documento, no sentido de demonstrar sua prestabilidade;
		 - que, relativo ao valor do ágio, defende estar correto, esclarecendo que o montante de R$ 222.974.000,00 não se referiria a ajuste do patrimônio líquido da INOVA S/A, mas sim do preço a ser pago, conforme cláusulas contratuais;
		 - que, atinente ao fundamento para a amortização, a impugnante insurge-se contra a  aplicação do art. 391 do Decreto n° 3.000, de 1999, que dispõe sobre a inocorrência de reflexos da  amortização do ágio na apuração do Imposto de Renda, ao caso;
		 - que, ainda, argumenta ser aplicável o art. 386, III, do mesmo decreto, que permite sua amortização, na situação de incorporação, o que teria ocorrido no caso em tela;
		  - que, com relação a eventual reprovação do ato de concentração pelo CADE, alega que a situação se encontra em discussão e que o ato está com efeito suspenso, por conta de recurso no âmbito administrativo. Adicionalmente, alega que, mesmo em face de eventual reprovação, a consequência não seria o mero desfazimento dos efeitos do ato, ex tunc, o que implica não afetar a amortização do ágio e outros atos já realizados.
		 2- Subvenções para Investimentos:
		 - que, com relação às subvenções para investimentos, afirma tratar-se de benefícios do ICMS, citando a legislação que defere tais benefícios. Afirma que reconheceu tais valores no resultado, apontando as contas contábeis e que teria posteriormente destinado esses valores para a reserva de  incentivos fiscais, parcialmente no próprio período e o restante em períodos subsequentes, tudo de  acordo com o que dispõe a Lei n° 12.973, de 2014, art. 30.
		 3 – Variações Cambiais Passivas e Variações Cambiais Ativas:
		 - que, com relação às Variações Cambiais Passivas, afirma tratar-se de operações liquidadas para as quais fora aplicado o regime de caixa, nos termos da Medida Provisória n° 2.158-35,  de 2001, art. 30, que permite – para cada operação, em separado – a tributação apenas ao seu final,  pelo valor líquido dos ganhos e perdas ocorridos no período entre o início da operação em moeda  estrangeira e sua liquidação, ao final. Portanto, durante o período da operação, tanto os ganhos foram excluídos, quanto as perdas foram adicionadas. Assim, o valor líquido da perda, ao final da operação, foi excluído. Esclarece que esse valor líquido não poderia constar do resultado, justamente por ser a tributação baseada no regime de caixa. Em complemento, afirma que as Variações Cambiais Ativas seriam Receitas referentes a ganhos cambiais nas operações em moeda estrangeira, reconhecidas no resultado e excluídas, justamente pela opção pelo regime de caixa. Afirma que as correspondentes perdas teriam sido também adicionadas. Subsidiariamente, pede a conversão do julgamento em diligência/perícia e apresenta oito quesitos que entende necessário serem elucidados, para confirmar  suas alegações.
		 4 – Equivocda glosa do incentivo fiscal referente ao lucro da exploração:
		 (...)
		 /
		 (...)
		 /
		 (...)
		 /
		 (...)
		 Por fim, o sujeito passivo pediu:
		 (...)
		 /
		 (...)
		 É o relatório
		 Em julgamento da impugnação apresentada a 8ª Turma da DRJ01 decidiu pela exoneração de todo o crédito tributário lançado, prolatando as seguintes ementas:
		 AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO POR RENTABILIDADE FUTURA APURADO NA VIGÊNCIA  DA LEI N° 11.941, DE 2009. DEMONSTRATIVO DE RENTABILIDADE FUTURA.
		 POSSIBILIDADE.
		 Para comprovação da expectativa de rentabilidade futura, como fundamento do ágio apurado na aquisição de participação societária, ocorrida em 2014, por contribuinte não optante pelos efeitos antecipados da Lei n° 12.973, de 2014, é exigido um demonstrativo dessa expectativa de rentabilidade, sem que tenham  sido definidas formalidades específicas para esse demonstrativo. A existência de laudo de avaliação de ativos e passivos a valor de mercado não invalida o demonstrativo.
		 SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO. GLOSA AFASTADA.
		 As Subvenções para Investimento, de que trata a Norma Brasileira de Contabilidade Técnica Geral n° 07, podem ser excluídas da base de cálculo dos  tributos, quando seu valor tenha sido reconhecido no resultado e,  posteriormente, destinados à formação da Reserva de Lucro de Incentivos  Fiscais, de que trata o art. 195-A da Lei n° 6.404, de 1976.
		 VARIAÇÕES CAMBIAIS PASSIVAS E ATIVAS. GLOSA AFASTADA.
		 É permitida a opção pelo reconhecimento de variações cambiais pelo regime de caixa, por operação, pelo resultado líquido apurado ao final de operação. Nesse caso, durante o período da operação, os resultados apurados pelo regime de  competência devem ser alternativamente adicionados ou excluídos e, ao final, o  resultado líquido deve ser oferecido ao fisco, mediante sua exclusão ou adição,  conforme sejam negativos ou positivos.
		 LUCRO DA EXPLORAÇÃO. REDUÇÃO DO IMPOSTO. GLOSA AFASTADA.
		 Enquanto não houver a apreciação pela RFB do pedido protocolado de Reconhecimento do Direito à Redução do IRPJ, lastreado no Laudo Constitutivo ou enquanto não houver decisão final irrecorrível, a contribuinte faz jus à  redução do imposto calculado sobre o lucro da exploração com início da fruição a partir do ano do Laudo, em face do disposto no art. 60, §2º, da IN SRF nº267, de 2002.
		 LANÇAMENTO DECORRENTE DO MESMO FATO: CSLL.
		 Aplica-se ao lançamento da CSLL o decidido em relação ao imposto de renda, inexistindo razão fático-jurídica para decidir diversamente, exceto em relação à infração lucro da exploração -glosa do excesso de redução do imposto.
		 Tendo em vista o valor do crédito do tributário exonerado, foi interposto recurso de ofício, nos termos do art 34, Inciso I, do Decreto n° 70.235/75, Decreto do Processo Administrativo Fiscal (PAF).
		 Não houve manifestação por parte da interessada, nem por parte da Fazenda Nacional.
	
	 
		 Conselheiro Alexandre Iabrudi Catunda, Relator
		 Da admissibilidade do recurso de ofício
		 O total de crédito tributário exonerado pelo julgamento em primeira instância foi de R$ 153.524.569,60 (principal e multa), valor maior, portanto, que o estabelecido pela Potaria MF n° 02/2023 para interposição de recurso de ofício, razão pelo qual ele deve ser conhecido.
		 Do mérito
		 O auto de infração foi lavrado porque, no entender da fiscalização, a autuada teria cometido as seguintes infrações:
		 - Amortização do ágio excluída indevidamente da base de cálculo do IRPJ e da CSLL.
		 - Subvenção para investimento do ICMS com exclusão da base de cálculo do IRPJ e da CSLL considerada parcialmente indevida.
		 - Variações passivas e ativas com exclusão da base de cálculo do IRPJ e da CSLL consideradas parcialmente indevidas.
		 - Excesso de redução do IRPJ em virtude do lucro da exploração.
		 A instância julgadora a quo entendeu que não foram cometidas tais infrações, razão pelo qual exonerou o crédito tributário em sua integralidade e interpôs o recurso de ofício ora em julgamento.
		 Da subvenção para investimentos
		 O lançamento referente a esta infração, foi decorrente de a fiscalização ter verificado que a recorrente excluiu do lucro real, para os anos de 2016 e 2017, valores relativos à doação e subvenção para investimento, que não teriam transitado pelo resultado. Abaixo segue o trecho do RF em que a fiscalização motivou a autuação neste ponto:
		 No Item 4 da Intimação nº 6 solicita-se informar, acompanhado de documentação fiscal e contábil, qual a influência dos valores relativos à DOAÇÃO E SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO na apuração do Lucro Líquido do Exercício em 2016 e 2017, tendo em vista que na apuração do Lucro Real a empresa procedeu a exclusão no montante de:
		 Ano 2016 - R$ 116.247.705,61 (FICHA M 300 - LINHA 185.059 X FICHA L300 - LINHA 173.970 )
		  Ano 2017 - Somou R$ 127.756.924,39 (FICHA L 300 – LINHA 169.351) e excluiu R$ 129.393.549,96 (FICHA M 300 - LINHA 184.463), Diferença excluída a maior R$ 1.636.844,57.
		 Responde doc. fls. 647-696 juntando parte dos razões contábeis e afirma que foram somados ao Lucro Líquido 116.247.705,61 em 2016 e 129.393.549,96 em 2017, através de exclusões dos valores dos ICMS sobre vendas apurados, porém nos seus demonstrativos anexados constata-se que em 2016 foi excluído a título de ICMS restituível R$ 95.771.969,64 e em 2017 R$ 100.976.457,48 , respectivamente. Esses são os valores que influenciaram na apuração do Lucro do Exercício aumentando-o e que deveriam ser excluídos na apuração do lucro real, evitando sua tributação e compondo as reservas de incentivo fiscal, conforme Art. 30 da Lei 12.973/2014, Lei Complementar nº 160/2017, c/c Art. 443 do Decreto 3.000/1999 (RIR 99).
		   Os valores não são computados na apuração do imposto de renda, devendo constituir reservas, todavia, têm que ser exatos, sua tramitação pelo resultado aumentando-o deve ser os mesmos que deverão ser excluídos na apuração do lucro real, evitando sua tributação.
		   Na ficha L300 o ICMS está reduzido em 95.771969,64 (257.009.613,79 – 95.771.969,64 = 161.236.917,91). Alterando positivamente o resultado do exercício.
		 Na apuração do Lucro Real excluiu R$ 116.247.705,61, a fiscalização só considerou os R$ 95.771.969,64 (diferença de 20.475.735,97) .
		  Cabe destacar que as pessoas jurídicas beneficiárias de isenção ou redução de impostos, em cada período de apuração deverá destacar em suas declarações de rendimentos o valor da isenção ou redução(Art. 619 do Decreto 3.000/1999).
		  Em 2017, a empresa muda o procedimento. Não deduz do ICMS sobre vendas, soma na L300, R$ 127.756.924,39 (no lugar próprio, transparente) e exclui na apuração do lucro real R$ 129.393.549,96, uma diferença de R$1.636.625,57, quando deveria excluir o mesmo valor adicionado. 
		 Assim, foi glosada as seguintes exclusões, consideradas pela fiscalização que foram feitas a maior:
		 - Diferença excluída a maior R$ 20.475.735,97, ano-calendário 2016;
		 - Diferença excluída a maior R$ 1.636.844,57, ano-calendário 2017;
		 À época da apresentação de sua impugnação a autuada informa que essas diferenças estariam registradas em contas distintas das que foram auditadas pela fiscalização, conforme a seguir:
		 Em 2016 houve o registro nas seguintes contas de Subvenção para Investimento, além da que foi auditada pela fiscalização, ICMS Restituível:
		 a) Conta Contábil 400902 Crédito Reintegra R$ 58.458,07; e
		 b) Conta Contábil 420143 FUNDOPEM R$ 20.417.277,90.
		 Já em 2017 a fiscalização não considerou a conta contábil “420143 FUNDOPEM”, contabilizado a título de Reintegra, no valor de R$ 1.636.625,57
		 Em julgamento da impugnação apresentada, a DRJ01 entendeu que as diferenças apontadas estavam comprovadas pela, então, impugnante, exonerando o crédito tributário lançado, sua decisão sobre esta matéria foi assim fundamentada:
		 As Subvenções para Investimento, de que trata a Norma Brasileira de Contabilidade Técnica Geral n° 07, podem ser excluídas da base de cálculo dos tributos, quando seu valor tenha sido reconhecido no resultado e, posteriormente, destinados à formação da Reserva de Lucro de Incentivos Fiscais, de que trata o art. 195-A da Lei n° 6.404, de 1976.
		 No caso, quanto ao FUNDOPEM o sujeito passivo:
		 a) prestou ou apresentou as informações à Fiscalização da RFB (e-fls. 658/663);
		 b) juntou cópia do Protocolo nº 108/98 – FUNDOPEM/PROPLAST -RS, de 22/10/1998, celebrado entre o Estado do Rio Grade do Sul (Secretarias de Estado do Desenvolvimento e da Fazenda) e INNOVA S/A (e-fls. 996/998), Primeiro Aditivo, de 30/04/2004 (e-fls. 1090/1002) e Segundo Aditivo de prorrogação do prazo de 8 a 16 anos (e-fls. 1004/1005);
		 c) cópia da Demonstração do Resultado dos Exercícios 2016 e 2017, Demonstração do Lucro Real e Demonstração da Apuração da CSLL (e-fls. 732/853).
		 Ainda, juntou Cópia do Termo de Acordo nº 105/2015, de 23/12/2015, entre a SEFAZ/AM e o ora sujeito passivo VÍDEOLAR – INNOVA S/A (e-fls. 1007/1010).
		 Ademais, juntou cópia do Parecer, de 05/01/2022 (e-fls. 1090/1117).
		 Portanto, como o sujeito passivo reconheceu tais valores no resultado, apontando as contas contábeis e que posteriormente destinou esses valores para a reserva de incentivos fiscais, tudo de acordo com o que dispõe a Lei n° 12.973, de 2014, art. 30, deve ser cancelada infração em tela.
		 Como já dito, o crédito tributário foi constituído em razão de o contribuinte ter excluído do lucro real valores de subvenções para investimento que não teriam sidos computados na sua apuração. Portanto não há discussão sobre a possibilidade da dedução das subvenções para investimento do lucro real, mas se foi corretamente computado na apuração do lucro real o valor excluído.
		 Neste sentido, temos que a DRJ01 entendeu que as divergências apontadas no Relatório fiscal estariam comprovadas pela autuada nos documentos apresentados a época da fiscalização. Os documentos seriam os seguintes:
		 - Cópia do Protocolo nº 108/98 – FUNDOPEM/PROPLAST -RS, de 22/10/1998, celebrado entre o Estado do Rio Grade do Sul (Secretarias de Estado do Desenvolvimento e da Fazenda) e INNOVA S/A (e-fls. 996/998), Primeiro Aditivo, de 30/04/2004 (e-fls. 1090/1002) e Segundo Aditivo de prorrogação do prazo de 8 a 16 anos (e-fls. 1004/1005);
		 -Cópia da Demonstração do Resultado dos Exercícios (DRE) 2016 e 2017, Demonstração do Lucro Real e Demonstração da Apuração da CSLL (e-fls. 732/853).
		 Cópia do Termo de Acordo nº 105/2015, de 23/12/2015, entre a SEFAZ/AM e do sujeito passivo
		 Como podemos identificar dentre os elementos de prova citados pela instância julgadora a quo apenas as DRE e as Demonstrações do Lucro Real e da Apuração da CSLL é que seriam documentos hábeis para comprovar se houve a correta inclusão dos valores glosados na apuração do lucro real e da CSLL.
		 Observa-se pela decisão recorrida que ela remete esta comprovação a três documentos espalhados em diversas páginas, cerca de 120, sem, no entanto, identificar com precisão onde estaria a justificativa para reverter a glosa feita pela fiscalização.
		 Pelo contrário, tais documentos apenas indicam como correto o que foi relatado pela fiscalização, embora não esteja também muito claro. Abaixo, partes dos documentos indicados pela DRJ como comprovação do que foi alegado pela autuada, sendo que reflete, de forma genérica, justamente o fundamento da glosa destes valores da exclusão do lucro real:
		 Demonstração do Lucro Real 2016
		 /
		 Demonstração do Resultado Líquido no Período Fiscal – 2016
		 /
		 /
		 Demonstração do Resultado Líquido no Período Fiscal – 2017
		 /
		 /
		 Pelos documentos colacionados acima é possível verificar que para o ano de 2017, de fato a autuada reconheceu na apuração do lucro real o valor de R$ 127.756.924,39, enquanto excluiu o valor de R$ 129.393.549,96. Já para 2016 não é possível identificar o procedimento, conforme a fiscalização afirma, em que a recorrente transitou pelo resultado apenas R$ 95.771.969,64 dos R$ 116.247.705,61 que foram excluídos do lucro real.
		 Portanto, conforme acima apontado, a afirmação da DRJ está divergente com os elementos probantes constantes nos autos, por outro lado, não há elementos suficientes para criar convicção a respeito do lançamento do crédito tributário resultante deste fundamento.
		 Das variações passivas e ativas
		 Neste ponto a fiscalização intimou a autuada para apresentar que fossem prestadas, juntamente com documentação comprobatória, as seguintes informações:
		 - Qual a influência dos valores relativos à variações cambiais passivas – operações liquidadas na apuração do lucro líquido do exercício de 2016 e 2017.
		 - Qual a influência dos valores relativos à variações cambiais ativas na apuração do lucro líquido do exercício 2016 e 2017.
		 A autuada, de fato, apresenta suas justificativas, fato reconhecido pela autoridade fiscal, mas sem, no entanto, apresentar documentação comprobatória. Abaixo trecho do TVF, com esta informação:
		 Responde juntando resposta à intimação, anexada às fls. 647-696, com a indicação dos valores. Entretanto, contrariando o que foi pedido na Intimação, o contribuinte não apresentou nenhum documento fiscal ou contábil para suportar o alegado na apuração do Lucro Real. 
		 A DRJ01, entendeu que seriam suficientes as justificativas apresentadas pela autuada, sem, contudo, verificar a necessidade de análise de documentação contábil e fiscal requisitada pela fiscalização:
		 Como visto, as variações cambiais foram reconhecidas pelo regime de caixa.
		 Diversamente do entendimento da Fiscalização da RFB, é permitida a opção pelo reconhecimento de variações cambiais pelo regime de caixa, por operação, pelo resultado líquido apurado ao final de operação. Nesse caso, durante o período da operação, os resultados apurados pelo regime de competência devem ser alternativamente adicionados ou excluídos e, ao final, o resultado líquido deve ser oferecido ao fisco, mediante sua exclusão ou adição, conforme sejam negativos ou positivos.
		 Ao contrário do que afirma a decisão recorrida, não houve por parte da fiscalização o entendimento que as variações cambiais não poderiam ser reconhecidas pelo regime de caixa, o crédito tributário constituído em função dessa matéria. Na realidade o lançamento ocorreu porque a autuada não apresentou documentação comprobatória do que foi alegado:
		 Desta forma o contribuinte não poderia excluir, no LALUR – Ficha M300, tais valores, já que não foi computado na apuração do resultado (Lucro Líquido), e também não apresentou qualquer documento fiscal hábil e idôneo para comprovar tais variações cambiais. De forma que a Fiscalização procedeu a glosa do referido valor na apuração do Lucro Real na Ficha M300 dos anos calendários 2016 e 2017 onde se demonstra a nova apuração do Lucro Real e da CSLL. 
		 (...)
		 Desta forma não poderia excluir, no LALUR – Ficha M300, tal valor (R$418.803.024,20), já que não foi computado na apuração do resultado, e o contribuinte não apresentou qualquer documento fiscal hábil e idôneo para comprovar tais variações cambiais.
		 De fato, a autuada não traz qualquer documento comprobatório, apenas colaciona parte deles em suas justificativas, também não traz em sua impugnação, assim, não é possível a verificação com os documentos constantes nos autos se houve a correta caracterização desta infração tributária.
		 Assim, por todo o exposto, voto por retornar o presente processo para unidade de origem, ou por quem regimentalmente lhe faça às vezes para:
		 Glosas das exclusões referentes às subvenções de investimentos
		 - Verificar se os valores das contas abaixo compuseram a apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL:
		 2016
		 Conta Contábil 400902 Crédito Reintegra R$ 58.458,07; 
		 Conta Contábil 420143 FUNDOPEM R$ 20.417.277,90.
		 2017
		 Conta Contábil 420143 FUNDOPEMR$ 1.636.625,57
		 - Identificar se tais valores são dedutíveis da apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL.
		 - Identificar se explicam as divergências apontadas no TVF que fundamentaram a constituição do crédito tributário relativo a essa matéria.
		 - Intimar a autuada para justificar, com documentação comprobatória, as divergências ainda pendentes.
		 Variações cambiais ativas e passivas
		 - Intimar a autuada para apresentar documentação contábil e fiscal comprobatória de suas justificativas apresentadas durante a fiscalização, às fls 654/666, não entregues naquela oportunidade, além de prestar outras informações que entender necessárias.
		 - Analisar as informações prestadas à época, verificando se os documentos apresentados correspondem ao que foi informado e com o que foi escriturado.
		 Os resultados obtidos deverão ser registrados de relatório circunstanciado, em que deverão constar a identificação das folhas em que estão os documentos utilizados paras as conclusões obtidas.
		 A autuada deverá ser cientificada do relatório de diligência, em que deverá lhe ser concedido o prazo de trinta dias para, se for de seu interesse, apresentar sua manifestação a respeito de suas conclusões.
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(IRPJ e, Contribuicdao Social Sobre o Lucro Liquido (CSLL), no ano-calendadrio 2016 e 2017,
decorrentes de exclusdo indevida do lucro real e deducdo indevida do IRPJ a titulo de lucro de
exploracdo. Os créditos tributarios foram langcados com acréscimo de juros moratdrios e multa de
oficio de 75% .

Por bem retratar os fatos copio o Relatdrio do Acérdao n® 101-025.141 da 82 Turma
da DRJO1, fls 1.144/1.177, que julgou a impugnagdo interposta:

Trata-se da impugnacdo aos Autos de Infracdo do IRPJ e CSLL (reflexo), fatos
geradores dos anos-calendario 2016 e 2017.

Quanto aos fatos, consta dos autos:

- gque, em 09/12/2021, Fiscalizagdo da RFB, unidade DRF/Manaus, lavrou Autos de
Infragdo do IRPJ e reflexo (CSLL) (e-fls. 854/869), fatos geradores dos anos-
calenddrio 2016 e 2017, ao imputar a infracdo insuficiénda de recolhimentos do
IRPJ e da CSLL pela glosa de exclusdes do lucro contabil, para apuragdo do lucro
real e da base de célculo da CSLL:

a) Glosada Amortizagdo do Agio:

- Valor glosado, anualmente, RS 54.533.876,84 (Amortizagdo do Agio), anos-
calendario 2016 e 2017.

Com relacdo a amortizacdo do 4agio, a acusacdo do Fisco é de que havia dois
demonstrativos diversos:

a) Demonstrativo de expectativa de resultados futuros e avaliagdo econdmico-
financeira; e

b) Laudo de avaliagdo de recursos e obrigacdes a valores justos (de mercado).
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Logo, entendeu a fiscalizacdo da RFB que o “Demonstrativo de expectativa de
resultados futuros e avaliagdo econémico-financeira” deveria ser desconsiderado,
prevalecendo o documento laudo de avaliagdo de recursos e obrigages a valores
justos (de mercado), ademais:

- o Demonstrativo de expectativa de resultados futuros ndo estaria assinado e ndo
seria contemporaneo a compra e venda firmada entre a Petréleo Brasileiro
PETROBRAS (na qualidade de vendedora) e VIDEOLAR S.A (na qualidade de
adquirente); - conduiu, entdo, a fiscalizacdo da RFB que o agio ndo poderia ser
amortizado, sendo inaplicavel o art. 386, Ill, do RIR/99. Assim, aplicavel o
disposto no art. 391, desse mesmo decreto, vale dizer, as contrapartidas da
amortizacdo do agio ndo podem ser deduzidas da apura¢do do lucro real e da
base de cdlculo da CSLL, devendo eventuais amortizacdes contdbeis serem
controladas no Lalur para fins de calculo do ganho de capital em caso de alienacdo
do investimento (art. 426, RIR/99).

Portanto, a Fiscalizagcdo da RFB concluiu:

=l
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- que o agio ndo estariafundamentado em rentabilidade futura (Decreto 3.000, de
1999, art. 385, § 29, Il), mas em valor de mercado de bens superior ao custo
registrado na contabilidade

(Decreto 3.000, de 1999, art. 385, § 22, 1); - que, relativo ao Agio, n3o seria
aplicavel o disposto no art. 386, Ill, que permitiriaa amortizacdo do agio, na razao
de 1/60 (um sessenta avos) ao més, mas sim os arts. 391 e 426, ambos também
do RIR/99.

Operacao de aquisicio de acGes com agio e, na sequénda, operacdo de
reorganizacgdo societdria:

A operacdo de compra das a¢des da INNOVA S/A, com pagamento de &gio, pela
VIDEOLAR (aquisicdo de ac¢des correspondentes a 60% do Capital) e pela L.
PARISOTO LTDA (aquisicdo de a¢des correspondentes a 40% do capital) —holding
controladora da VIDEOLAR e a operacdo de reestruturacdo societdria (a
VIDEOLAR incorporou a controladora L. PARISOTO LTDA, incorporagdo reversa, e
também incorporou a INNOVA, passando a denominar-se VIDEOLAR-INNOVA S/A
e passou a amortizar o Agio, a partir de 2015, na ordem de RS 4.527.823,07

mensalmente) cujos fatos estdo narrados no Relatério Fiscal (e-fls. 870/879),
parte integrante do langamento fiscal:
(...)

DO AGIO

Em 30 de setembro de 2013 foi assinado contrato de compra e venda de agdes e outras avengas
entre a PETROLEO BRASILEIRO — PETROBRAS, a vendedora e a adquirente, VIDEOLAR. A
transferéncia das agdes ocorreu em 31 de outubro de 2014, data em que as condigdes juridicas
estipuladas no contrato foram satisfeitas. Desse modo, a INNOVA S/A passou para o controle da
VIDEOLAR, com a aquisigio de 60% do seu capital. As demais agdes da INNOVA, que representam
40% restantes do capital foram adquindas pela L. PARISOTTO LTDA,, holding controladora da
VIDEOLAR.

Conforme consta dos registros contibeis, demonstragdes financeiras e notas explicativas a
operagdo de venda da INNOVA para a VIDEOLAR/L PARISOTTO se deu com agio correspondente &
expectativa de rentabilidade futura

Aproximadamente um ano depois. 30/09/2015, a VIDEOLAR incorporou sua controladora
(incorporagdo reversa) e a INNOVA, passando a se chamar VIDEOLAR-INNOVA S/A. Com essa
reorganizagdo societaria, a VIDEOLAR-INNOVA passou a amortizar o suposto agio, na proporgio de
1/60 avos. De outubro 2015 a dezembro de 2017 a empresa excluiu no LALUR. a titulo de goodwill, RS
4.527.823,07 por més.

(...)
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Anexa o contrato de compra ¢ venda das agdes ¢ o que diz ser 0 Laudo de Ajuste ao Prego de
Aquisigiio, que nio . Trata-se, apenas, do oficio, datado de 29/12/2014, encaminhando a Notificagiio
de Ajuste 20 Prego de Aquisiglio, sem anexos ou demonstrativo algum. Junta, também, a Demonstraglio
Financeira que serviu de base para fechamento da compra em 31/12/2014.

(...)

Uma das premissas basicas para a amortzagdo do agio € que seja demonstrada a lisura na
avaliagdo da empresa adquirida, bem como a expectativa de rentabilidade futura.

(...)

Quanto ao ano-calenddrio 2015 (12 ano da Amortizagdo do Agio), a Glosa da
Amortizacdo do Agio foi objeto do Processo (conexo) n 10283.722476/2021-62,
cuja lide ja foi julgada na primeira instanda, conforme Acérdao n2 101-022.391 —
22 Turma/DRJ01, sessdo de julgamento de 12/01/2023 (e-fls. 1131/1143), e do
gual aproveito o relatério que, em sintese, muito bem resumiu a indigitada
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operacdo de aquisicdo de acdes e da operacdo de reestruturacdo societaria em
tela e, ainda, quanto aos valores envolvidos na operacao de aquisicdo das acbes
da INNOVAS/A e quanto ao Agio pago, inverbis:

(...)

1. Amortizacdo do Agio

Em 31/10/2014, a fiscalizada, Videolar, adquiriu 60% das agdes da Pessoa Juridica

INOVA S/A. Na mesma operagdo, a controladora da fiscalizada, Parisotto Ltda., adquiriu 40% das
agdes da INOVA S/A. Essa aquisi¢do foi realizada nos seguintes valores:

() PregodeCompra 870.000.000,00
(#) Correglio- IGP-M 12.245.485 39
(+) Ajuste 222.974.000,00
(=) Valor Pago 1.105.215.486,35
(-) Valo Patrimonial das AgSes -643.38153365
(=) Agio 461.837.952,74

Relativamente ao Agio antes referido, a fiscalizag3o informa ter sido apresentado um
documento denominado “Demonstrativo de expectativa de resultados futuros e avaliagio
econdmico-financeira”, referindo o fundamento do dgio como a expectativa de rentabllidade futura.

Importante referir que a fiscalizag3o aponta também haver apuraclo de Aglo para fins
contdbeis, baseado em laudo de avaliagio de recursos e obrigagdes a valores justos, no seguinte

() VvalorPago 1.105.219.486,39
(-) Valor Justo dos Ativos Liquidos -861.363.866,19
(=) Agio 243.855.620,20
(*) Percentual de Participagdo 60%
(=) Agio registrado contabilmente 146.313.372,12

(...)

Em 29/03/2015, a Videolar incorporou, tanto sua controladora — Parisotto Ltda.,
quanto a INOVA S/A, passando a adotar a denominag3o de VIDEOLAR-INNOVA S/A, e passou a
amortizar o &gio por expectativa de rentabilidade futura, antes referido no valor de R$
461.837.952,74, na razdo de 1/60 (um sessenta avos) por més, excluindo no LALUR (Livro de
Apuragdo do Lucro Real) o valor mensal de RS 4.527.823,07.

A Fiscalizagdo considerou os dois valores ape para o agio i iveis &
entendeu que o dgio nio estaria fundamentado em rentabilidade futura (Decreto 3.000, de 1999, art,
385, § 29, |i), mas em valor de mercado de bens superior ao custo registrado na contabilidade
(Decreto 3.000, de 1999, art. 385, § 29, 1). Com isso, condluiu que a ele ndo seria aplicdvel o disposto
no art. 386, 1ll, gue permitiria a amortizagdo do agio, na razdo de 1/60 (um sessenta avos) ao més,
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Adicionalmente, a lizagio d dera o “D de expectativa de
resultados futuros e avaliagiio econdmico-financeira™, por falta de assinatura e Informa que a
operagdo seria passivel de anulacdo pelo CADE (Conselho Administrativo de Defesa Econdmica).

b) Glosa da Subvencao paraInvestimentos:
- Diferenca excluidaamaiorRS 20.475.735,97, ano-calendario 2016;
- DiferencaexcluidaamaiorRS 1.636.844,57, ano-calendario 2017;

c) Glosa das exclusdes do Lucro Real e da Base de Calculo da CSLL de VariagOes
Cambiais Passivas porfalta comprovagao desses valores a Fiscalizagao:

- RS 61.165.307,51, ano-calenddrio 2016;
- RS 42.717.203,50, ano-calendario 2017;

d) Glosa de diferenca Variagbes Cambiais Ativas (receitas financeiras) exduidas a
maior:

—RS$23.189.187,83 = (R$418.803.024,20
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- R$395.613.836,37), ano-calenddrio 2016.
e) Glosa do excessode redu¢dodo IRPJ — Lucro da Exploragdo:

Por fim, ainda quanto ao ano-calenddrio 2017 a Fiscalizacdo da RFB glosou o
excesso de reducdo do IRPJ quanto ao lucro da exploracdo, em face da
inexisténcdia de Ato Declaratério de reconhedmento dessa reducdo em relagdo ao
produto Poliestireno, conforme Relatério Fiscal, in verbis:

(...)
DO INCENTIVO FISCAL - R[lDL'(‘.-\() DE 75% IRPJ (SUDAM)

O contribuinte deduziu IRPJ a titulo de redugo de incentivo fiscal 75% do imposto calculado
sobre 0 lucro da exploragdo no valor de RS 3265358 55, conforme consta nos registros N600,
NAID & NAWU) da FOF dn ano-calenddna 017

(...)

Na inexisténcia do respectivo ato concessivo do direito ao incentivo emitido pela Unidade da SRF,
ou mesmo o e-processo reivindicatorio, proceden-se a glosa dos valores referente ao produto
POLIESTIRENO, a razéo de 64% sobre os RS 3.265.358.55 = R$2.089 829 47 que havia sido deduzido
a titulo do Imposto de Renda calculado sobre o lucro da exploracdo. restando R$1.175.529,08.

(...)

- que os demonstrativos de cdlculo do Lucro Real, da base de calculo da CSLL, da
apuracdo dos tributos (IRPJ e CSLL) e do Lucro da Exploragdo constam dos autos
(e-fls. 732/853).:

- que o crédito tributdrio lancado de oficio na data de lavratura dos autos de
infragdo, quanto aos anos-calendario 2016 e 2017, perfaz o montante de RS
174.738.912,15, assim especificado:
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Auto de | Principal (RS) |[Juros de Mora | Multa de Oficio | Total (RS)
Infracdo Calculados  até | 75% (RS)
12/2021 (R$)

IRPJ 64.855.621,67 | 15.663.739,50 48.641.716,25 129.161.077,42
CSLL 22.872.703,82 | 5.550.603,05 17.154.527,86 45.577.834,73
Total 174.738.912,15
IMPUGNAGAO

Ciente dos autos de infracdo em 10/12/2021 -sexta-feira no DTE (e-fls. 881/887),
0 sujeito passivo apresentou impugnacdo em 10/01/2022 (e-fls. 893/960)), juntou
documentos (e-fls. 961/1118), e ainda juntou, em 23/03/2023, peca de
Aditamento de razdes, informando resultado do julgamento em primeira instancia
do Processo n? 10283.722476/2021-62 (conexo), fatos geradores do ano-
calenddrio 2015, atinentes a mesma operacdo de agio objeto deste processo (e-
fls.1122/11143).

Consta, emsintese, dasrazdes de defesa:
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1- Quanto aos fatosimputados:

a) glosa de valores deduzidos incorretamente, segundo o Fisco, na apuracdo do
Lucro Real a titulo de agio por rentabilidade futura (goodwill), espedficamente o
valor de RS 461.873.952,74, que passou a ser amortizado pela Impugnante em
outubro de 2015, na ordem de RS 4.527.823,07 por més;

b) glosa de valores a titulo de Doagbes e Subvengbes para Investimentos
indevidamente excluidos naapurag¢do do lucro liquido do exercicio;

c) glosa de valores a titulo de variacbes cambiais passivas indevidamente
excluidos naapuracdo do lucro liquido do exercicio;

d) glosa de valores a titulo de variagdes cambiais ativas indevidamente exduidos
na apuracao do lucro liquido do exercicio; e

e) deducdo indevida do IRPJ de incentivo fiscal de 75% decorrente do Lucro da
Exploragdo, especificamente no tocante a receita incentivada decorrente da
venda de Poliestireno, a qual estd albergada pelo Laudo Constitutivo n?
103/2017.

2- Preliminares de nulidade suscitadas:

- gque o lancamento em questdao ndo pode subsistir, pois estaria patentemente
eivado de nulidades, ou seja, precariedade da motivacdo, ndo indicagdo de
dispositivos legais violados, falta de comprovacdo das infracdes, descumprimento
do dever de aprofundar as investigacdes necessarias a verificar a ocorréncia das
infracbes, além de patentes erros na apuragdo dos tributos supostamente
devidos (aspectos material e base de cdlculo); - que, com relacdo a
fundamentacdo e base legal das infragbes, aduziu ainda auséncia de motivacdo
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do langamento, porfaltade clareza e precisdo quanto a narrativa dos fatos.

- que, assim, em vista dos art. 142 do CTN e nos arts 10 e 59 do Decreto n° 70.235,
de 1972, entende que os autos de infragdo devem ser considerados
materialmente nulos. Adicionalmente, alega falta de indicacdo de dispositivos
legais violados, o que igualmente implicaria a nulidade suscitada. Argumenta,
adicionalmente, que seria necessario o aprofundamento das investigacbes e
analise dadocumentacdo apresentada, paraque o lancamento fosse valido.

- que, com relacdo a erros na apuragdo da base de célculo, alega seriam
insanaveis, ou seja, que nao seria possivel a convalidagdo de um ato com esse tipo
de erro, invoca precedentes ou decisdes administrativas nesse sentido. Aponta
equivoco na apuracdo do valor do agio e na incoeréncia entre a glosa integral de
sua amortizacdo, com a afirmacdo de que o valor do 4gio ndo seria aquele
originalmente apurado pela impugnante. Aponta, ainda, falta de consideracao da
possibilidade de compensacdo de prejuizos, no lancamento, e do recalculo do
lucro da exploragdo.

- que, quanto ao mérito, alega:

1- Amortizagdo do Agio:
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- FATOS INCONTROVERSOS E ESSENCIAIS AO DESLINDE DO FEITO NO QUE DIZ
RESPEITO AOAGIO

- que o agio objeto dos autos foi gerado na operagdo de compra e venda de a¢oes
da INNOVA S/A, firmada entre a Petrdleo Brasileiro - PETROBRAS (na qualidade de
vendedora) e VIDEOLAR S.A (na qualidade de adquirente), consoante contrato
firmado em 30/09/2013;

- gque as agbes foram efetivamente transferidas em 31/10/2014, passando a
INNOVA S/A para o controle da VIDEOLAR, com a aquisi¢do de 60% do seu capital.
As demais acoes da INNOVA, que representavam 40% do capital, foram adquiridas
pelal. PARISOTTO LTDA., holding controladora da VIDEOLAR;

- que, posteriormente, em 30/09/2015, a VIDEOLAR incorporou sua controladora
e a INNOVA, passando a se chamar VIDEOLAR-INNOVA S/A, operacdo essa jamais
guestionada pela fiscalizagdo. Consequentemente, em outubro 2015, iniciou-se a
amortizacdo do agio base em expectativa de rentabilidade futura, exduindo do
LALUR o montante de RS 4.527.823,07 por més, o que se deu nos anos-
calendariosde 2016 e 2017;

- gue, registre-se, o dgio foi gerado antes daentradaem vigorda Lei 12.973/2014.
AGIO - LASTREADO EM DEMONSTRATIVO DO CITI /INVESTMENT BANKING

- que a Fiscalizacdo da RFB entendeu pela imprestabilidade do demonstrativo de
avaliacdo apresentado para comprovar o fundamento econébmico do agio, sob a
justificativa de que esse ndo foi assinado e ndo seria contemporaneo a compra e
venda firmada entre a Petréleo Brasileiro PETROBRAS (na qualidade de
vendedora) e VIDEOLARS.A (naqualidade de adquirente);
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- que, ocorre, na época dos fatos nao havia qualquer disposi¢ao legal que exigisse
laudo formal de avaliacdo com finalidade especifica direcionada a
instrumentalizacdo do agio. Havia, tdo somente, a necessidade de existéncia de
um demonstrativo para comprovar a escrituracdo do agio, apurado com base no
valorde mercado ou na expectativa de rentabilidade futura;

- gque, é de clareza solar, alegislacdo vigente a época das operagbes, ou seja, ndao
disciplinou a forma de apresentacdo da demonstracdo, assim, ao referir-se a
expressdo '"demonstracdo", sem qualquer complemento, especificacdo ou
requisito adicional, o legislador permitiu que os contribuintes viessem a
demonstrar o fundamento econémico por meio de qualquer instrumento ou
documento, que poderia ser um laudo "stricto sensu" elaborado por auditores
independentes, um estudo interno ou uma simples apresentacdo em slides sem
assinatura;

- O laudo econ6mico passou a ser exigido apenas pela Lei n2 12.973/2014, antes o
art. 20 DL 1598/77 n3o exigia, mas apenas estipulava a exigénda de
demonstrativo (ou demonstragdo) arquivada na escrituragao;
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- que é nitido, inclusive reconhecido pe¢o Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais — CARF, que a legislacdo fiscal vigente a época dos fatos ndo impunha
forma ao demonstrativo de que trata o § 39, do art. 20, do DL 1598/77, o que, por
si s6, é apto a fulminar a pretensao fiscal de desconsidera¢do do demonstrativo
do CITI;

- que, ainda, a legislacdo nao exigia contemporaneidade da aludida demonstragao
e muito menos uma assinatura, uma vez que, como dito, a demonstragao poderia
inclusive ser por slides. Essa é a assente jurisprudénda do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais;

- que o demonstrativo esta datado de 07/03/2013, enquanto a assinatura do
contrato de compra e venda entre a Petréleo Brasileiro PETROBRAS (na qualidade
de vendedora) e VIDEOLAR S.A (na qualidade de adquirente) é datada de
30/09/2013;

- que assim o é, justamente, em funcdo da dinamica negodal que envolve
inUmeras tratativas, determinacdo de valores e complexas providéndas jungidas
ao fechamento da operagdo, de modo que a conclusdo especifica do
demonstrativo/laudo que ndo ocorra exatamente no dia do seu fechamento ndo
representaintempestividade;

- que, por outro giro, segundo a fiscalizacdo, o demonstrativo do CITl seria
imprestavel para justificar o goodwill por ndo demonstrar a expectativa de
rentabilidade futura, sendo apenas uma avaliacdo econémica; - que, com todas
as vénias, mais uma vez erra grosseiramente a fiscalizacdo, pelo simples fato de
ser impossivel calcular a expectativa de rentabilidade futura sem a andlise de
dados economicos;
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- que o demonstrativo, colacionado aos autos (e-fls. 541/575), é documento habil
e idéneo, pois demonstra o dgio baseado na rentabilidade futura projetada parao
investimento, tendo sido realizado com escoro em diversas informacdes
fidedignas e pesquisas fundamentais;

- que o documento demonstra: (i) o calculo de preco por expectativa de
resultados futuros e (ii) que esse método era o que melhor se enquadrava para
andlise da operacdo. Ademais, o demonstrativo traz toda a metodologia e
parametros econdmicos utilizados;

- que fica muito claro que os valores se pautaram em projecdes futuras, inclusive
analisando cendrios otimistas e pessimistas;

- que é irrefutdvel o demonstrativo, pois traz todas as informacoes relevantes
para se determinar a rentabilidade futura, tais como expectativa de volumes de
producdo x volume de venda, o valor das matérias primas e custo varidvel de
producdo, projecdo de 10 anos de fluxos de caixa, projecdes de EBITDA (Earnings
Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization), divida da INNOVA em
31/12/2012;

=g
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- gque defende, portanto, a licitude, a precisdo do laudo de avaliagdo do agio por
expectativa de rentabilidade futura, argumentando que a legislacdo de regénda
da matéria ndo exigia, a época da aquisicdo do investimento, qualquer
formalidade. Nesse sentido, invoca o art. 20 do DecretolLei n® 1.598, de 1977, que,
em seu § 39 requer apenas uma demonstracdio do fundamento do 4agio,
arquivada como comprovante da escritura¢do, citando decisdes administrativas
nesse sentido.

- que explica, real¢a, o documento (Laudo) é de 07/03/2013, data anterior a
compra da participacdo societdria, justamente porservir de base as negociagdes;

- gque, em seguida, apresenta excertos do documento, no sentido de demonstrar
sua prestabilidade;

- que, relativo ao valor do 4gio, defende estar correto, esclarecendo que o
montante de R$ 222.974.000,00 n3o se referiria a ajuste do patrimdnio liquido da
INOVASS/A, massim do preco a ser pago, conforme clausulas contratuais;

- que, atinente ao fundamento para a amortizacdo, a impugnante insurge-se
contra a aplicacdo do art. 391 do Decreto n° 3.000, de 1999, que dispGe sobre a
inocorréncia de reflexos da amortizacdo do 4gio na apuracdo do Imposto de
Renda, ao caso;

- que, ainda, argumenta ser aplicavel o art. 386, Ill, do mesmo decreto, que
permite sua amortizacao, na situacdao de incorporagdo, o que teria ocorrido no
caso emtela;

- que, com relacdo a eventual reprovacdo do ato de concentracdo pelo CADE,
alega que a situagdo se encontra em discussdo e que o ato estd com efeito
suspenso, por conta de recurso no ambito administrativo. Adicionalmente, alega
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gue, mesmo em face de eventual reprovacdo, a consequénda nao seria o mero
desfazimento dos efeitos do ato, ex tunc, o que implica ndo afetar a amortizagdo
do agio e outros atos ja realizados.

2- Subvencdes paraInvestimentos:

- que, com relagdo as subvencgbes para investimentos, afirma tratar-se de
beneficios do ICMS, citando a legislacdo que defere tais beneficios. Afirma que
reconheceu tais valores no resultado, apontando as contas contabeis e que teria
posteriormente destinado esses valores para a reserva de incentivos fiscais,
parcialmente no préprio periodo e o restante em periodos subsequentes, tudo de
acordo com o que dispde alLein®12.973, de 2014, art. 30.

3 —Variacdes Cambiais Passivas e Variacdes Cambiais Ativas:

- que, com relacdo as Variagdes Cambiais Passivas, afirma tratar-se de operacdes
liguidadas para as quais fora aplicado o regime de caixa, nos termos da Medida
Proviséria n® 2.158-35, de 2001, art. 30, que permite — para cada operacdo, em
separado — a tributacdo apenas ao seu final, pelo valor liquido dos ganhos e
perdas ocorridos no periodo entre o inicio da operacdo em moeda estrangeirae
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sua liquidagdo, ao final. Portanto, durante o periodo da operacao, tanto os ganhos
foram excluidos, quanto as perdas foram adicionadas. Assim, o valor liquido da
perda, ao final da operagao, foi excluido. Esclarece que esse valor liquido ndo
poderia constar do resultado, justamente por ser a tributacdo baseada no regime

de caixa. Em complemento, afirma que as Variacdes Cambiais Ativas seriam
Receitas referentes a ganhos cambiais nas opera¢Ges em moeda estrangeira,
reconhecidas no resultado e excluidas, justamente pela op¢do pelo regime de

caixa. Afirma que as correspondentes perdas teriam sido também adicionadas.
Subsidiariamente, pede a conversdo do julgamento em diligénda/pericia e
apresenta oito quesitos que entende necessario serem elucidados, para confirmar
suas alegacoes.

4 —Equivocdaglosado incentivo fiscal referenteao lucro da exploragao:

(...

(..

(..

)

Ora, nota-se que o inico & exclusivo mofivo jou a glosa de parte
da reducdo referente ao lucro da exploracdo, no valor de RS 2.089.829.47 (comrespondente ao

percentual da receita de Poliestireno — 64%), @ a suposta auséncia de Ao Dedlaratério expedido
pela RFB.

Ocorre que a Impugnante profocokzou devidamente o Pedido de
Reconheamento do Direito 4 Redugio do IRPJ referente a0 Laudo Constitutivo n® 103/17, o qual é
do no processo n® 18365.720233/2018-96 (copia integral colacionada — doc.

08), como se depreende da 4. 02 do aludido PA:

Alé 0 presenie momenin, o pedido de reconhecimento do beneficio ainda

néo foi objeto de decisdo definifiva, como alesia a copia iniegral ora colacionada e que pode ser

consultada pelo proprio sistema da RFE. Neste contexio, é preciso relembrar que o tanio o Decreto
n* 421202 (em seu art. 3°, §§ 1° e 2) quanio a Insirugio Normativa n® 213/03 (em seu art. 0, §§1°
@ 2*) prescravem que a empresa serd considerada em pleno gozo do beneficio quando ultrapassado
120 dias, ainda ndo haja decisio proferida pela RFB, permanecendo o gozo do beneficio enguanto
nao sobrevier decisdo definiiva. como demonsira a redacao dos aludidos disposifivos:

)

)

Restando comprovado que a receita de Lucro de Exploragao vinculada
ao Polestireno & objeto do Laudo ConsSitufivo n®103/17, & que a impugnante protocolou o Pedido
de Reconhecimento do Direito 8 Redugdo do IRPJ perante a RFB, o qual encontra-se ainda
pendente de juigamento no PA 18365.720233/2018-96, mostra-se imperioso 0 reconhecimento do
gozo do beneficio no tocante a receita amparada pelo LC 10317, em aplicagdo literal do que
preconiza o art. 3°, §§ 1° e 2° do Decreto n* 4212002 e o art. 60, §§1° e 2° da Instrugdo Normativa
n® 21303

Sendo assim, como a Unica glosa referente a0 incentivo fiscal do Lucro
da Exploragdo se refere a decorrente das vendas de Poliestireno (amparadas pelo LC 103/17), cujo
Pedido de R de Reducdo é no PA 18365.720233/2018-96, resta evidente
que ndo ha qualquer mofivo para a manutenc3o da glosa, devendo ser revertida integralmente a
glosa constante no Relatdrio Fiscal sob a rubrica “DO INCENTIVO FISCAL — Redugdo de 75% IRPJ
(SUDAMY".

Por fim, o sujeito passivo pediu:

(...

)

=l 10
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V. PEDIDOS

Em face de todo 0 exposto, & a presente para requerer a V.Sa. que julgue
integralmente procedente a presente IMPUGNACAO pelas razbes de fato e dieito acima
expendidas, reconhecendo as nulidades dos autos de infraciio em face das preliminares arguidas e,
no mérito, cancelando integraimente as autuagbes, rechacando inclusive juros e multa, bem como
restabelecendo o prejuizo fiscal e a base negativa

Na remota hipitese de V.Sas. enfenderem que restam possiveis dividas
quanio ao direito da Impugnante, o que se admile apenas para fins de argumentag3o, € a presente

para pleitear a realizagao de diligéncia ou perica, em consonancia com o disposto no inciso IV, do
artigo 16 do Decreto n.* 70.235/72

(...)

E o relatério

Em julgamento da impugnagdo apresentada a 82 Turma da DRJO1 decidiu pela
exonerac¢ao de todo o crédito tributdrio langado, prolatando as seguintes ementas:

AMORTIZACAO DE AGIO POR RENTABILIDADE FUTURA APURADO NA VIGENCIA
DA LEI N° 11.941, DE 2009. DEMONSTRATIVO DE RENTABILIDADE FUTURA.

POSSIBILIDADE.

Para comprovacao da expectativa de rentabilidade futura, como fundamento do
agio apurado na aquisicdo de participagdo societdria, ocorrida em 2014, por
contribuinte ndo optante pelos efeitos antecipados da Lei n° 12.973, de 2014, é
exigido um demonstrativo dessa expectativa de rentabilidade, sem que tenham
sido definidas formalidades especificas para esse demonstrativo. A existéncia de
laudo de avaliagdo de ativos e passivos a valor de mercado ndo invalida o
demonstrativo.

SUBVENGOES PARA INVESTIMENTO. GLOSA AFASTADA.

As Subvengbes para Investimento, de que trata a Norma Brasileira de
Contabilidade Técnica Geral n° 07, podem ser excluidas da base de célculo dos
tributos, quando seu valor tenha sido reconhecddo no resultado e,
posteriormente, destinados a formacdo da Reserva de Lucro de Incentivos Fiscais,
de que trata o art. 195-A da Lei n° 6.404, de 1976.

VARIAGOES CAMBIAIS PASSIVAS EATIVAS. GLOSA AFASTADA.

E permitida a opgdo pelo reconhecdmento de variagdes cambiais pelo regime de
caixa, por operagao, pelo resultado liquido apurado ao final de operacdo. Nesse
caso, durante o periodo da operac¢do, os resultados apurados pelo regime de
competénda devem ser alternativamente adicionados ou exduidos e, ao final, o
resultado liquido deve ser oferecido ao fisco, mediante sua exclusdo ou adicao,
conforme sejam negativos ou positivos.

LUCRO DA EXPLORAGAO. REDUGAO DO IMPOSTO. GLOSA AFASTADA.

Enquanto ndo houver a apreciacdo pela RFB do pedido protocolado de
Reconhecimento do Direito a Reducdo do IRPJ, lastreado no Laudo Constitutivo ou

El 11
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enguanto ndo houver decisdo final irrecorrivel, a contribuinte faz jus a reducao
do imposto calculado sobre o lucro da exploracdo com inicio da fruicdo a partir do
ano do Laudo, emface do disposto no art. 60, §22, da IN SRF n92267, de 2002.

LANCAMENTO DECORRENTE DO MESMO FATO: CSLL.

Aplica-se ao lancamento da CSLL o decidido em relacdo ao imposto de renda,
inexistindo razdo fatico-juridica para deddir diversamente, exceto em relagdo a
infragdo lucro da exploragdo -glosado excesso de redugdo doimposto.

Tendo em vista o valor do crédito do tributdrio exonerado, foi interposto recurso de
oficio, nos termos do art 34, Inciso |, do Decreto n°® 70.235/75, Decreto do Processo Administrativo
Fiscal (PAF).

Ndo houve manifestacdo por parte da interessada, nem por parte da Fazenda
Nacional.

VOTO

Conselheiro Alexandre labrudi Catunda, Relator
Da admissibilidade do recurso de oficio

O total de crédito tributario exonerado pelo julgamento em primeira instancia foi
de RS 153.524.569,60 (principal e multa), valor maior, portanto, que o estabelecido pela Potaria
MF n° 02/2023 para interposicdo de recurso de oficio, razdo pelo qual ele deve ser conhecido.

Do mérito

O auto de infracdo foi lavrado porque, no entender da fiscalizacdo, a autuada teria
cometido as seguintes infragdes:

- Amortizacdo do agio excluida indevidamente da base de calculo do IRPJ e da CSLL.

- Subvencado para investimento do ICMS com exclusdo da base de calculo do IRPJ e
da CSLL considerada parcialmente indevida.

- VariagBes passivas e ativas com exclusdo da base de calculo do IRPJ e da CSLL
consideradas parcialmente indevidas.

- Excesso de reducdo do IRPJ em virtude do lucro da exploracao.

A instancia julgadora a quo entendeu que ndo foram cometidas tais infracdes, razao
pelo qual exonerou o crédito tributario em sua integralidade e interpos o recurso de oficio ora em
julgamento.

Da subvencao para investimentos

O lancamento referente a esta infracdo, foi decorrente de a fiscalizacdao ter
verificado que a recorrente excluiu do lucro real, para os anos de 2016 e 2017, valores relativos a
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doagdo e subvengdo para investimento, que ndo teriam transitado pelo resultado. Abaixo segue o
trecho do RF em que a fiscalizagdo motivou a autuagao neste ponto:

No Item 4 da Intimag¢do n2 6 solicita-se informar, acompanhado de documentacgdo
fiscal e contabil, qual a influénda dos valores relativos 8 DOACAO E SUBVENCAO
PARA INVESTIMENTO na apuragdo do Lucro Liquido do Exercicio em 2016 e 2017,
tendo em vista que na apuracdo do Lucro Real a empresa procedeu a exclusdo no
montante de:

Ano 2016 - RS 116.247.705,61 (FICHA M 300 - LINHA 185.059 X FICHA L300 -
LINHA 173.970 )

Ano 2017 - Somou RS 127.756.924,39 (FICHA L 300 — LINHA 169.351) e excluiu RS
129.393.549,96 (FICHA M 300 - LINHA 184.463), Diferenca excluida a maior RS
1.636.844,57.

Responde doc. fls. 647-696 juntando parte dos razGes contdbeis e afirma que
foram somados ao Lucro Liquido 116.247.705,61 em 2016 e 129.393.549,96 em
2017, através de exdusdes dos valores dos ICMS sobre vendas apurados, porém
nos seus demonstrativos anexados constata-se que em 2016 foi excluido a titulo
de ICMS restituivel RS 95.771.969,64 e em 2017 RS 100.976.457,48 ,
respectivamente. Esses sdo os valores que influenciaram na apuracao do Lucro do
Exercicio aumentando-o e que deveriam ser exduidos na apuragdo do lucro real,
evitando sua tributacdo e compondo as reservas de incentivo fiscal, conforme Art.
30 da Lei 12.973/2014, Lei Complementar n® 160/2017, c/c Art. 443 do Decreto
3.000/1999 (RIR 99).

Os valores ndo sdo computados na apuracdo do imposto de renda, devendo
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constituir reservas, todavia, tém que ser exatos, sua tramitacdo pelo resultado
aumentando-o deve ser os mesmos que deverdo ser excluidos na apuragdo do
lucroreal, evitando suatributacao.

Na ficha L300 o ICMS esta reduzido em 95.771969,64 (257.009.613,79 —
95.771.969,64 = 161.236.917,91). Alterando positivamente o resultado do
exercicio.

Na apuracdo do Lucro Real exduiu RS 116.247.705,61, a fiscalizacdo sé considerou
0s RS 95.771.969,64 (diferencade 20.475.735,97) .

Cabe destacar que as pessoas juridicas beneficidrias de isencdo ou reducdo de
impostos, em cada periodo de apuracdo devera destacar em suas dedaragdes de
rendimentos ovalordaisencdo oureducdo(Art. 619 do Decreto 3.000/1999).

Em 2017, a empresa muda o procedimento. Nao deduz do ICMS sobre vendas,
soma na L300, RS 127.756.924,39 (no lugar préprio, transparente) e exclui na
apuracdo do lucro real RS 129.393.549,96, uma diferenca de R$1.636.625,57,
guando deveria excluiromesmo valoradicionado.

Assim, foi glosada as seguintes exclusGes, consideradas pela fiscalizagdo que foram
feitas a maior:
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- Diferenca excluida a maior RS 20.475.735,97, ano-calendario 2016;
- Diferenca excluida a maior RS 1.636.844,57, ano-calendério 2017;

A época da apresentacdo de sua impugnacdo a autuada informa que essas
diferencas estariam registradas em contas distintas das que foram auditadas pela fiscalizacdo,
conforme a seguir:

Em 2016 houve o registro nas seguintes contas de Subvencdo para Investimento,
alémda que foi auditada pelafiscalizacdo, ICMS Restituivel:

a) Conta Contébil 400902 Crédito ReintegraR$58.458,07; e
b) Conta Contabil 420143 FUNDOPEM RS 20.417.277,90.

J4 em 2017 a fiscaliza¢do nao considerou a conta contabil “420143 FUNDOPEM”,
contabilizado atitulo de Reintegra, no valorde RS 1.636.625,57

Em julgamento da impugnacdo apresentada, a DRJO1 entendeu que as diferencas
apontadas estavam comprovadas pela, entdo, impugnante, exonerando o crédito tributario
langado, sua decisdo sobre esta matéria foi assim fundamentada:

As Subvengbes para Investimento, de que trata a Norma Brasileira de
Contabilidade Técnica Geral n° 07, podem ser excluidas da base de cdlculo dos
tributos, quando seu valor tenha sido reconhecddo no resultado e,
posteriormente, destinados a formagdo da Reserva de Lucro de Incentivos Fiscais,
de que trata o art. 195-A da Lei n° 6.404, de 1976.

No caso, quantoao FUNDOPEM o sujeito passivo:

a) prestou ou apresentou asinformacdes a Fiscalizacdo da RFB (e -fls. 658/663);
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b) juntou cépia do Protocolo n? 108/98 — FUNDOPEM/PROPLAST -RS, de
22/10/1998, celebrado entre o Estado do Rio Grade do Sul (Secretarias de Estado
do Desenvolvimento e da Fazenda) e INNOVA S/A (e-fls. 996/998), Primeiro
Aditivo, de 30/04/2004 (e-fls. 1090/1002) e Segundo Aditivo de prorrogacdo do
prazo de 8 a 16 anos (e-fls. 1004/1005);

c) coépia da Demonstracdo do Resultado dos Exercicios 2016 e 2017,
Demonstracdo do Lucro Real e Demonstracdo da Apuracdo da CSLL (e-fls.
732/853).

Ainda, juntou Cdpia do Termo de Acordo n? 105/2015, de 23/12/2015, entre a
SEFAZ/AMe o ora sujeito passivo VIDEOLAR —INNOVA S/A (e-fls. 1007/1010).

Ademais, juntou copiado Parecer, de 05/01/2022 (e-fls. 1090/1117).

Portanto, como o sujeito passivo reconheceu tais valores no resultado, apontando
as contas contdbeis e que posteriormente destinou esses valores para a reserva
de incentivos fiscais, tudo de acordo com o que dispde a Lei n° 12.973, de 2014,
art. 30, deve sercanceladainfracao emtela.

=l 14
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Como ja dito, o crédito tributario foi constituido em razao de o contribuinte ter
excluido do lucro real valores de subvengdes para investimento que ndo teriam sidos computados
na sua apuracao. Portanto ndo ha discussdo sobre a possibilidade da deducdo das subvencdes
para investimento do lucro real, mas se foi corretamente computado na apuracdo do lucro real o
valor excluido.

Neste sentido, temos que a DRJO1 entendeu que as divergéncias apontadas no
Relatdrio fiscal estariam comprovadas pela autuada nos documentos apresentados a época da

fiscalizacdao. Os documentos seriam os seguintes:

1. - Coépia do Protocolo n? 108/98 — FUNDOPEM/PROPLAST -RS, de
22/10/1998, celebrado entre o Estado do Rio Grade do Sul (Secretarias de
Estado do Desenvolvimento e da Fazenda) e INNOVA S/A (e-fls. 996/998),
Primeiro Aditivo, de 30/04/2004 (e-fls. 1090/1002) e Segundo Aditivo de
prorrogacdo do prazo de 8 a 16 anos (e-fls. 1004/1005);

2. -Cépia da Demonstracdo do Resultado dos Exercicios (DRE) 2016 e 2017,
Demonstracdo do Lucro Real e Demonstracdo da Apuracdo da CSLL (e-fls.
732/853).

3. Copia do Termo de Acordo n? 105/2015, de 23/12/2015, entre a SEFAZ/AM
e do sujeito passivo

Como podemos identificar dentre os elementos de prova citados pela instancia
julgadora a quo apenas as DRE e as Demonstracdes do Lucro Real e da Apuracdo da CSLL é que
seriam documentos habeis para comprovar se houve a correta inclusdo dos valores glosados na
apuracao do lucro real e da CSLL.

Observa-se pela decisdo recorrida que ela remete esta comprovacdo a trés
documentos espalhados em diversas paginas, cerca de 120, sem, no entanto, identificar com
precisdo onde estaria a justificativa para reverter a glosa feita pela fiscalizacdo.

Pelo contrdrio, tais documentos apenas indicam como correto o que foi relatado
pela fiscalizacdo, embora ndo esteja também muito claro. Abaixo, partes dos documentos
indicados pela DRJ como comprovacdo do que foi alegado pela autuada, sendo que reflete, de
forma genérica, justamente o fundamento da glosa destes valores da exclusdo do lucro real:

Demonstracdo do Lucro Real 2016

v Ministério da Economia
1 Receita Federal do Brasil

Anilise de Dados

M300 — Demonstragao do lucro Real |

Ano-Calendario 2016
1D do Indica| Tipo
Nimero da Codig dorda| de Detal| Valores apurados pela
Linka | Ordem | T mor0 S Ing:lr . Deserigio B Valor Histérico = B
lanca Jonam
[JGanhos de Capital por Verogho Percentusl em Parlicipegaol
105|117 185.057 300|104 ia Avallads pelo P: fguido E 4 0.00 sim 0,00
106|118 185 058 M300 [105 _|(-)Prémio da Emissiio de Debénlures E 4 0,00 sim 0,00
E‘! 118 185 059 [M300_|[106 -)Doagoes e Subvencoes para Investimento E 116.247.705, 61| Doa( & Subwe 5 Sim 85.771.060.64
MAgio por rentabllidede futura (goodwill) decomente de
participagio societiria entre partes nio dependentes, em casos
de incorporagio, fusiio ou cisdo (art. 22, Lei n® 12,873, de 13 de|
154|167 185,111 M300 152 F_w.am; E u 54.333.876,78|Aglo sim 0,00
(-)Ajustes cota de § 30 do|
art. 57 da Lel no 4.506, de 30 de novembro de 1964 (art. 57, § 16,
da Lei no 4.506, de 30 de novembro de 1864, com redaghio dadal
163|178 185.121 M300 |161  [pelo art. 40, Lel n® 12973, de de 2014) E u B2.017.819,17[RTT - Sim 82.017.819.17
169 186 185 131 [M300_[167.01 |(-)Outras ExclusBes - Qualquer Indicador de Relacionament E 4 0.00|PCLD e Doagdes e Subvengies _ |Sim 0.00
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Demonstragao do Resultado Liquido no Periodo Fiscal —2016

L300 - Demonstragio do Resultado Liguido no Periodo Fiscal |

Nimero Codigo Indicador
Ordem | da linha Codigo Descrigio Tipo conta | Nivel *""‘w"'m conta Valor de débito &
original ‘superior cridito
1 173.22 3 RESULTADO LIQUIDO DO PERIODO s 1 4 384.550.567,64[C
2 173,23 3.01 RESULTADO LIQUIDO DO PERIODO ANTES DO IRPJ E DA CSLL - ATIVIDADE GERAL s 2 4 5 375. 5|2‘w7,49|c
3 173.824 3.01.01 RESULTADO OPERACIONAL 5 3 4 3.01 385.617 105.18/C
0 173.925 3.01.01.01 RECEITA LIQUIDA s 4 4 3.01.01 2.056.990.086,30|C
5 173.926 3.01.01.01.01 8 B [4 3.01.01.01 2.408.892.864,20]C
6 173.827 3.01.01.01.01.01 | Receita de Exportagdo Direta de Mercadorias e Produlos A 5 4 3.01.01.01.01 83.782.845,15]C
7 173.928 3.01,01.01.01.02 |Receita de Vendas de & Produtos & Comercial com Fi de Expori|A 8 4 3.01.01.01.01 0.00|c
B 173.620 3.01.01.01.01.03 | Receila de Exporlago de Servigas A 4 3.01.01.01.01 0.00jc
9 173.930 3.01.01.01.01.04 |Receita da Venda de Produlos de Fabricagho Propria no Mercada Interno A 6 4 301.01.01.01 2.302 874 B43.67]C
10 173,31 3.01.01.01.01.05 |Receita da Revenda de Mercadorias no Mercado Interno A 8 4 5.01.01.01.01 22 224 B75.47|C
11 173.932 3.01.01.01.01.06 |Receita da Prestaghio de Servigos no Mercado Intemo A 3 4 3.01.01.01.01 0.00[C
12 173,633 3.01.01.01.01.07 | Receita da Venda de Unidades Imobilrias A 4 3.01.01.01.01
13 173.834 3.01.01.01.01.06 |Receita da Locaghio de Bens Mdvels & Imdveis A 6 4 3.01.01.01.01
14 173,835 3.01.01.01.01.20 | Receita de Contrato de Constugo A 8 4 3.01.01.01.01
15 173.936 3.01.01.01.01.25 | Receita de Direito de Exploragéio Serviga Publica A 8 4 3.01.01.01.01
16 173,637 3.01.01.01.01.30 |Receita de Securitizagio de Créditos A [4 3.01.01.01.01
17 173.98 3.01,01.01.01.96 | Quras Receltas da Atlvidade Geral A 8 4 3.01.01.01.01
] 173.830 301.01.01.02 |DEDUGOES DA RECEITA BRUTA 8 5 4 3.01.01.01 X z
19 173.940 3.01.01.01.0201 |(-) Vendas e de Vendas A 8 4 3.01.01.01.02
20 173,841 3.01.01.01.02.02 |(-) Descontos Incondicionais e Abatimentos A 8 4 5.01.01.01.02 o
IF 173.942 3.01.01.01.02.03 [ ) IcMS A 3 4 3.01.01.01.02 161.236.817,81]0
9 T2 aaa 374 74 4 2 A4 143 AAEINIE S D Breim O = n 274 et o w47 1mn Eanatin
L300 - Demonstragdo do Resultado Liguido no Periodo Fi |
Namero | 1D do Cédigo Indicador
Ordem | dalinha |registr|  Cadigo. Descrigio Tipo conta | Nivel _"""'u"'m conta Valor de débito o
original | o superior crédito
36 172.957 [L300 [3.01.01.0501 |OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS DAS ATIVIDADES EM GERAL s 5 4 3.01.01.05 448.076.068.87[C
|Ed 173,956 [L300 [3.01.01.05.01.01 [VariagBes Cambiais Ativas A 0 0 3.01.01.05.01 395.613.836,37|C
36 173.95¢  |L300 [3.01.01.05.01.02 |Ganhos Auferidos no Mercado de Renda Variével, exceto Day-Trade A 5 4 3.01.01.05.01 31,149, 927.2||c
30 173.060 [L300 [3.01.01.05.01.03 |Ganhos em Operagdes Day-Trade A 8 4 3.01.01.05.01 0.00/c
40 172.961 (L300 [3.01.01.06.01.04 |Receilas de Juros sobre o Capital Proprio A 6 4 3.01.01.05.01
41 173.062  |L300 ]3.01.01.05.01.05 |Qutras Receltas Financeiras A 6 4 3.01.01.05.01
42 173063 [L300 [3.01.01.05.01.06 |Resultados Positivos 5 e Avaliadas pelo Método de Equivaléncia Patrimonisl [A 5 4 3.01.01.05.01
43 173.964 [L300 [3.01.01.05.01.07 |Resultados Positivos em SCP Avaliadas peko Método de Patrimonial A 6 4 3.01.01.05.01
m 173965 [L300 [3.01.01.05.01.08 |Rendimentos e Ganhos de Capital Auleridos no Exterior A 6 4 3.01.01.05.01
@) 45 173.966 [L300_|3.01.01.05.01.00 |Reverséio das Perdas Estimadas Decorentes de Teste de Recuperabilidade (impaiment) A 6 4 5.01.01.05.01
46 173.967 [L300 |3.01.01.05.01.10 |Reverséo dos Saldos des Provisdes A 8 4 3.01.01.05.01
() 47 173968 [L300 [3.01.01.06.01.11 | Prémios Reoebidos na Emissso de Debénhures B 6 4 3.01.01.05.01
< 45 173969 |L300 [3.01.01.05.01.12 |DoagBes & Subvengdes para Custeio ou Operagies: A 6 4 13.01.01.05.01
49 173970 (1300 [3.01.01.05.01.13 [DosgBese A 6 4 3.01.01.05.01
0 |E1 173971 [L300 [3.01.01.05.01.14 |Receilas de de Ajustes de Avalagio Patrimonial A 6 4 3.01.01.05.01
—
~ ’ . s .
<>f Demonstragao do Resultado Liquido no Periodo Fiscal —2017
o Anauay L Laus
(ot L300 - Demonstragéo do Resultado Liquido no Periodo Fiscal ]
= Ano-Calendariio 2017 —
Namero Cédigo
o Ordem | datinka | '29° Cédigo Descrigio Tipo |Nivireza |,
registro conta| el | da
S original con | superior
gl 169.333 L300 3.01.01.03.01.03 | () Custo dos Servigos Prestados A 4 |3.01.01.03.01
=) 32 169.334 (1300 [3.01.01.03.01.04|(-) Custo das Unidades Vandidas A 4 [3.01.01.0301
U 133 169.335 L300 3.01.01.03.01.20 |{-) Custo de Construgio A 4 3.01.01.03.01
34 169.336 (1300  [3.01.01.03.01.30 |{-) Custo de Operago de Securitizagiio A 4 [3.01.01.0301
o 35 169.337 [1300  [3.01.01.05 QUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 8 4 [3.01.01
[m) 35 169.338 (1300 [3.01.01.0501 |OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS DAS ATIVIDADES EM GERAL s 4 3010105
a7 169.339 [1300 3.01.01.05.01.01 | Varias Cambiais Ativas A 6 |+ [3.01.01.05.01
38 169.340 [1300  [3.01.01.05.01.02 Ganhos Auferidos no Mercado de Renda Varidvel, exceto Day-Trade A 4 [3.01.01.0501
39 169.341 |L300 3.01.01.05.01.03 | Ganhos em Opera: Day-Trade A 4 3.01.01.05.01
40 169342 (1300 [3.01.01.05.01.04 [Recsitas de Juros sobre o Capital Proprio 0 4 [3.01.010501
a1 169.343 |L300 3.01.01.05.01.05 | Outras Receitas Financeiras. A 4 |3.01.01.05.01
42 169344 (1300 [3.01.01.05.01.06 [Resultados Posttivos em Participagdes Soclatarias Avaliadas pelo Método da Equivaldncia Patrimonial A 4 |3.01.01.0501
43 169.345 [L300  |3.01.01.05.01.07 |Resultados Positivos em SCP Avaliadas psio Método de Equivaléncia Patrimonial A 4 [3.01.01.0501
44 169.346 (1300  [3.01.01.05.01.08 [Rendimentos e Ganhas de Capital Auferidos no Exterior A 4 [3.01.01.0501
45 169347 [1300  [3.01.01.05.01.09 [Reversao das Perdas Estimadas Decorentes de Teste de Recuperabilidade (Impairment] A 4 [3.01.01.0501
45 169348 (1300 [3.01.01.05.01.10 [Reversao dos Sakdos das Provisdes A 4 [3.01.01.0501
47 169.349 |1300 3.01.01.05.01.11 | Prémios Recebidos na Emiss&o de Debéntures A 4 3.01.01.05.01
48 169.350 (1300  [3.01.01.05.01.12 [Doagbes e Subvengoes para Custeio ou Operagtes A 4 [3.01.01.0501
49 169.351 [L300 3.01.01.05.01.13 | Doagdes e SubvengSes para Investimentos A 6 2 3.01.01.05.01
50 169.352_|L300 _ |3.01.01.05.01.14 |Receitas de da Ajustes de Avaliagao Patrimonial A 4 [3.01.01.0501
51 169.353 |1300 3.01.01.05.01.15 | Recsitas de Reclassificagio de Ajustes de Avaliagao Palrimonial - Reflexo A 4 J3.01.01.05.01
[M300 — Demonstragéo do lucro Real
Ano-Calendario 2017
Lin Or | Nmero |ID do do tipode|  de
ha de | da linha | regis | Cédigo Descrigio au lacio Valor Histérico
m | original | tro e =
fo namen’
(-) Incentivo fiscal - jicas & de|
251[251]184.460 |M300 103 iny i E 4
252|252]184.451 |M300]105 (-) Prémic da emiss&o de deb&ntures E 4
253 184 462 |M300 -) Impostos & contribuighes com exigibilidade suspensa E Sim 0,00|
254|254(184.483 |M300 Doagdes @ Subvengies Sim 127.756.924,39
255 184.460 |M300|106.05 |(-) Doagbes & subvengbes - Art. 30 da Lei n° 12.350/2010 4 0,00] Sim 0,00/
(-) Realizagio de receilas origindrias de planos de beneficios
256| 184.470 |M300|107 i o eriidades fechades de pravidSook E 4 0,00 Sim 0,00/
(<) Receitas de subvengbes governamentals para pesquisa e
desenvolvimento de produtos e processos inovadores em empresas ef
|257 257 184.471_|m300 i Jonai 3 4 0,00 |sim 0,00|
() Receitas de is para ;80 de
am de inovagao am
258 184472 |M300[109  |empresas no pais E 4 0,00 Sim 0,00/
59| 184.473 |M300[110 ) tributados na fonte E 4 0,00 Sim 0,00/
260|260]184.474 [m300[111 () Cooperativas E 4 0,00/ Sim 0,00]
261]|261[184 475 [M300]112 (-) Incentivo fiscal - pagamento unificado de tributos - RET fE 4 0,00} Sim 0,00)
262|262]184.476 |M300[112.10 [(-) Incentivo fiscal - pagamento unificado de tributos - RET - PMCMV E 4 0,00] Sim 0,00
(<) Incentivo fiscal - pagamento unificado de tributos - construgao noj
184.477 [M300|113 Ambito do PMCMY E 4 0,00} Sim 0,00|
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Pelos documentos colacionados acima é possivel verificar que para o ano de 2017,
de fato a autuada reconheceu na apuracdo do lucro real o valor de RS 127.756.924,39, enquanto
excluiu o valor de RS 129.393.549,96. J& para 2016 ndo é possivel identificar o procedimento,

conforme a fiscalizacdo afirma, em que a recorrente transitou pelo resultado apenas RS
95.771.969,64 dos RS 116.247.705,61 que foram excluidos do lucro real.

Portanto, conforme acima apontado, a afirmacdo da DRJ estad divergente com os
elementos probantes constantes nos autos, por outro lado, ndo ha elementos suficientes para
criar convicgdo a respeito do langamento do crédito tributdrio resultante deste fundamento.

Das variagOes passivas e ativas

Neste ponto a fiscalizagdo intimou a autuada para apresentar que fossem
prestadas, juntamente com documentacdo comprobatéria, as seguintes informacdes:

- Qual a influéncia dos valores relativos a variacbes cambiais passivas — operac¢des
liquidadas na apuracao do lucro liquido do exercicio de 2016 e 2017.

- Qual a influéncia dos valores relativos a variagcdes cambiais ativas na apuracdo do
lucro liquido do exercicio 2016 e 2017.

A autuada, de fato, apresenta suas justificativas, fato reconhecido pela autoridade
fiscal, mas sem, no entanto, apresentar documentagdao comprobatdria. Abaixo trecho do TVF, com
esta informacdo:

Responde juntando resposta a intimagdo, anexada as fls. 647-696, com a
indicacdo dos valores. Entretanto, contrariando o que foi pedido na Intimacao, o
contribuinte ndo apresentou nenhum documento fiscal ou contdbil para suportar
o alegado na apuracdo do Lucro Real.

A DRJO1, entendeu que seriam suficientes as justificativas apresentadas pela
autuada, sem, contudo, verificar a necessidade de andlise de documentacdo contdbil e fiscal
requisitada pela fiscalizagao:

Como visto, as variagbes cambiais foram reconhecidas pelo regime de caixa.

Diversamente do entendimento da Fiscalizacdo da RFB, é permitida a opcdo pelo
reconhecimento de variacdes cambiais pelo regime de caixa, por operacao, pelo
resultado liquido apurado ao final de operagdo. Nesse caso, durante o periodo da
operacdo, os resultados apurados pelo regime de competéncia devem ser
altemativamente adidonados ou excluidos e, ao final, o resultado liquido deve ser
oferecido ao fisco, mediante sua exclusdo ou adigdo, conforme sejam negativos
ou positivos.

Ao contrario do que afirma a decisdo recorrida, ndao houve por parte da fiscalizagao
o entendimento que as variagdes cambiais ndo poderiam ser reconhecidas pelo regime de caixa, o
crédito tributdrio constituido em funcdo dessa matéria. Na realidade o lancamento ocorreu
porque a autuada ndo apresentou documentacdo comprobatdria do que foi alegado:

=17
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Desta forma o contribuinte ndo poderia excluir, no LALUR — Ficha M300, tais
valores, ja que ndo foi computado na apuracdo do resultado (Lucro Liquido), e
também ndo apresentou qualquer documento fiscal habil e idéneo para
comprovar tais variagbes cambiais. De forma que a Fiscaliza¢do procedeu a glosa
do referido valor na apuracdo do Lucro Real na Ficha M300 dos anos calendarios
2016 e 2017 onde se demonstraa novaapurag¢ao do Lucro Real e da CSLL.

(...)

Desta forma ndo poderia excluirr no LALUR - Ficha M300, tal valor
(R$418.803.024,20), ja que ndo foi computado na apuracdo do resultado, e o
contribuinte ndo apresentou qualquer documento fiscal habil e idéneo para
comprovar tais variagdes cambiais.

De fato, a autuada ndo traz qualquer documento comprobatdrio, apenas colaciona
parte deles em suas justificativas, também nado traz em sua impugnagao, assim, ndo é possivel a
verificagdo com os documentos constantes nos autos se houve a correta caracterizagcdo desta
infragao tributaria.

Assim, por todo o exposto, voto por retornar o presente processo para unidade de
origem, ou por quem regimentalmente lhe faga as vezes para:

Glosas das exclusoes referentes as subvencoes de investimentos

- Verificar se os valores das contas abaixo compuseram a apuracdo do lucro real e
da base de calculo da CSLL:

2016
Conta Contabil 400902 Crédito Reintegra RS 58.458,07;

Conta Contabil 420143 FUNDOPEM RS 20.417.277,90.
2017
Conta Contabil 420143 FUNDOPEM RS 1.636.625,57

- ldentificar se tais valores sdo dedutiveis da apuracdo do lucro real e da base de
cdlculoda CSLL.

- ldentificar se explicam as divergéncias apontadas no TVF que fundamentaram a
constituicao do crédito tributdrio relativo a essa matéria.

- Intimar a autuada para justificar, com documentagdo comprobatdria, as
divergéncias ainda pendentes.

Variacoes cambiais ativas e passivas

- Intimar a autuada para apresentar documentacdo contdbil e fiscal comprobatdria
de suas justificativas apresentadas durante a fiscalizacdo, as fls 654/666, ndo entregues naquela
oportunidade, além de prestar outras informag¢des que entender necessarias.

=l 18
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- Analisar as informagdes prestadas a época, verificando se os documentos
apresentados correspondem ao que foi informado e com o que foi escriturado.

Os resultados obtidos deverao ser registrados de relatério circunstanciado, em que
deverdao constar a identificacdo das folhas em que estdo os documentos utilizados paras as
conclusdes obtidas.

A autuada devera ser cientificada do relatério de diligéncia, em que devera lhe ser
concedido o prazo de trinta dias para, se for de seu interesse, apresentar sua manifestacdo a
respeito de suas conclusodes.

Assinado Digitalmente

Alexandre labrudi Catunda
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